
 

Estatística Descritiva, Amostragem, Teste de Hipóteses e Análise de Regressão. 8. 
Geometria Básica. 9. Compreensão e elaboração da lógica das situações por meio 
de: raciocínio matemático (que envolvam, entre outros, conjuntos numéricos 
racionais e reais - operações, propriedades, problemas envolvendo as quatro 
operações nas formas fracionária e decimal; conjuntos numéricos complexos; 
números e grandezas proporcionais; razão e proporção; divisão proporcional; regra 
de três simples e composta; porcentagem); raciocínio sequencial; orientação 
espacial e temporal; formação de conceitos; discriminação de elementos. 
 
PROVA 2 
 
CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO 
NBC TSP Estrutura Conceitual – estrutura conceitual para elaboração e divulgação 
de informação contábil de propósito geral pelas entidades do setor público. 
Relatório Contábil de Propósito Geral das Entidades do Setor Público (RCPG): 
objetivos e usuários; prestação de contas e responsabilização (accountability) e 
tomada de decisão; a continuidade das entidades do setor público; situação 
patrimonial, desempenho e fluxos de caixa; Regime de Competência e Regime de 
Caixa. Características qualitativas da informação: características qualitativas 
fundamentais; características qualitativas de melhoria. Características da entidade 
que reporta a informação contábil. Elementos das Demonstrações Contábeis: 
propósito e definições de ativos e passivos, receitas e despesas; superávit ou déficit 
do exercício. Reconhecimento e mensuração nas demonstrações contábeis: 
evidenciação, reconhecimento e desreconhecimento; bases de mensuração para 
ativos e passivo. Estrutura e apresentação das Demonstrações Contábeis do Setor 
Público. Definições, finalidade, componentes, estrutura e conteúdo das 
demonstrações: de acordo com a Lei nº 4.320/1964; de acordo com a NBC T SP 
11; de acordo com o MCASP. Plano de Contas aplicado ao Setor Público. Conceito 
de contas patrimoniais e de resultado. Função e estrutura das contas. Escrituração: 
débito, crédito, saldo, sistema de partidas dobradas. Tópicos selecionados da Lei 
Complementar nº 101/2000: Conceitos de dívida pública e restos a pagar, 
escrituração e consolidação das contas. Relatório resumido da execução 
orçamentária: estrutura, composição. Relatório de gestão fiscal: estrutura, 
composição. Tópicos especiais da contabilidade aplicada ao setor público. 
Procedimentos Contábeis Orçamentários (Regime orçamentário e Regime Contábil 
ou patrimonial (MCASP)). Procedimentos Contábeis Patrimoniais conforme Manual 
de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), 9ª edição, aprovado pela 
Portaria STN nº 1.131, de 04 de novembro de 2021. Restos a pagar, empenho, 
liquidação e pagamento (Lei nº 4.320/1964 e MCASP). Apresentação de 
Informação Orçamentária nas Demonstrações Contábeis (NBC TSP 13). Normas 
Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (IPSAS). Noções de 
Informações de Custos no Setor Público: NBC T 16.11 - Sistema de Informação de 
Custos do Setor Público. Manual de Informações de Custos do Governo Federal, 
aprovado pela Portaria STN nº 518/2018. 
 
FINANÇAS PÚBLICAS 
1. Objetivos, metas, abrangência e definição de Finanças Públicas. 2. Visão 
clássica das funções do Estado; evolução das funções do Governo. 3. A função do 
Bem-Estar. Políticas alocativas, distributivas e de estabilização. 4. Bens públicos, 
semipúblicos e privados. 5. Instrumentos e recursos da economia pública (políticas 
fiscal, regulatória e monetária). 6. Classificação da despesa pública: institucional, 
funcional, programática, pela natureza e classificações adicionais previstas no 
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Manual Técnico de Orçamento - MTO. 7. Classificação da receita pública: 
institucional, por categorias econômicas, por fontes e classificações adicionais 
previstas no Manual Técnico de Orçamento - MTO. 8. Execução orçamentária e 
financeira: estágios e execução da despesa pública e da receita pública. 
9. Hipóteses teóricas do crescimento das despesas públicas. 10. O financiamento 
dos gastos públicos – tributação e equidade. Incidência tributária. 11. Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000); Ajuste Fiscal; Contas. 
 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO PÚBLICO 
Planejamento: 1. Planejamento governamental no Brasil: história, evolução e 
atualização de conceitos. 2. Planejamento na Constituição da República de 1988. 
2.1. Plano Plurianual: caracterização, finalidade, estrutura básica, prazos. 
Orçamento: 1. O Orçamento público: história, evolução e natureza jurídica. 2. A 
relação do orçamento com as políticas fiscal, tributária e cambial. 3. Orçamento na 
Constituição da República de 1988. 3.1. Lei de Diretrizes Orçamentárias: 
caracterização, conteúdo e prazos. 3.2 Lei Orçamentária Anual: caracterização, 
conteúdo, prazos, classificações. 3.3. Elaboração e aprovação das leis de matéria 
orçamentária. 4. Proposta orçamentária e sua integração com PPA e LDO. 4.1. As 
interfaces entre a LDO, LOA, Lei nº 4.320/1964 e Lei Complementar nº 101/2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal). 4.2. Portaria nº 42, 14/04/1999. 4.3. Créditos 
adicionais. 4.4. Emendas parlamentares ao Orçamento. 5. Orçamento público: 
conceitos e elementos básicos do orçamento público, orçamento tradicional, 
orçamento de base zero, orçamento de desempenho, orçamento-programa, 
orçamento participativo. 5.1. Objetivos. 5.2. Os parâmetros da política fiscal. 6. 
Classificações orçamentárias da receita e da despesa pública: utilização, origens, 
fundamentação econômica. 7. Receita pública: conceito, classificações, estágios, 
tributos, contribuições sociais. 8. Fonte de Receita e Fonte de Recursos. 9. 
Despesa pública: conceito, classificações e estágios. 10. Receita orçamentária e 
despesa orçamentária da União. 10.1. Critérios de reconhecimento. 10.2. Previsão 
da receita e arrecadação. 10.3. Fixação da despesa e empenho, liquidação 
e pagamento. 10.4. Utilização do crédito disponível: pré-empenho, empenho e 
descentralização de crédito interna e externa. 10.5. Abertura e reabertura de 
créditos adicionais. 10.6. Inscrição, cancelamento e execução de restos a pagar. 
11. Geração de Despesa Obrigatória. 12. Limites para Despesa com Pessoal. 13. 
Dívida Pública e Operação de Crédito. 14. Restos a Pagar. 15. Decreto de 
programação e contingenciamento. Instrumentos de Movimentação e 
Descentralização de Crédito. 16. Programação financeira e cronograma de 
desembolso. 17. Execução do cronograma de desembolso. 18. Suprimento de 
fundos. Prestação e Tomada de contas. 19. Despesas de exercícios anteriores. 20. 
Métodos, técnicas e instrumentos do orçamento público. 21. Sistemas de 
planejamento, de orçamento e de administração financeira. 22. Relatórios: 
resumidos da execução orçamentária, de Avaliação do Cumprimento das Metas 
Fiscais e de Gestão Fiscal – finalidade, estrutura e composição. 23. O caráter 
autorizativo do orçamento e o regime de execução das programações incluídas ou 
acrescidas por emendas individuais. 24. Gestão do Orçamento: as razões das 
inovações com o Plano Orçamentário. 25. Abertura de créditos disponíveis. 26. 
Utilização de créditos. 27. Papel dos órgãos central e setoriais de orçamento. 
 
MATEMÁTICA FINANCEIRA 
1. Regra de três simples e composta, proporcionalidades e porcentagens. 2. Juros 
simples e compostos. 3. Capitalização e desconto. 4. Taxas de juros nominal, 
efetiva, equivalente, real e aparente. 5. Rendas uniformes e variáveis. 6. Planos de 
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amortização de empréstimos e financiamentos. 6.1. Sistema francês (tabela Price). 
6.2. Sistema de Amortização Constante (SAC). 6.3. Sistema de Amortização Misto 
(SAM). 7. Cálculo financeiro. 7.1. Custo real e efetivo das operações de 
financiamento, empréstimo e investimento. 
 
DIREITO FINANCEIRO 
1. Conceito; atividade financeira do Estado; fontes do Direito Financeiro; princípios 
gerais do Direito Financeiro. 2. Noções do PPA (Plano Plurianual), da LDO (Lei de 
Diretrizes Orçamentárias) e da LOA (Lei Orçamentária Anual); princípios 
orçamentários. 3. Das Finanças Públicas: artigo 163 a 169 da Constituição da 
República de 1988. 4. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 
101/2000). 5. Lei nº 4.320/1964. 6. Noções de Controle Externo (controle da 
Administração Pública): classificação das formas de controle; fiscalização contábil, 
financeira e orçamentária na Constituição da República de 1988 (artigos 31, 70 a 
75, CRFB/1988). 
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